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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2099904-85.2025.8.26.0000, da Comarca de Mongaguá, em que é agravante 
MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ, são agravados RUY F. GOUVEA e MARCOS 
RAMOS DOS SANTOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 22 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2099904-85.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ

AGRAVADOS: RUY F. GOUVEA e OUTRO

COMARCA: MONGAGUÁ

VOTO Nº 36635

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  Impos to  t e r r i tor ia l   Exerc íc ios  de  
2020 a  2022  Insurgência  em face  de  dec i são  
que  indefer iu  o  pedido  de  loca l ização  de  
endereços  ou  bens  do  executado -  Le i  
Complementar  208/2024 a l t e rou  o  a r t .  198 ,  §  4 º  
do  CTN,  para  au tor izar  a  adminis t ração  
t r ibutár ia  a  requis i t a r  informações  a  en t idades  
e  órgãos  públ icos  ou  pr ivados   É  dever  do  
exequente  d i l igenc iar  e  informar  o  endereço  
comple to  para  a  c i t ação  dos  executados  -  
Decisão  mant ida   Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto pelo MUNICÍPIO DE MONGAGUÁ ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  17/20,  que 

indefer iu o pedido de pesquisa de endereço, pois a exequente 

não pode t ransfer i r  ao Judic iár io a incumbência de local izar 

endereços ou bens dos seus devedores.

Em suas razões alega, em suma, que nada 

impede o pedido de real ização da di l igência por meio do 

Judic iár io para pesquisa de bens passiveis de penhora em 

nome do executado, pelos s istemas RENAJUD e INFOJUD, a 

f im de viabi l izar a sat isfação do crédi to cobrado na execução. 

Tais s istemas tem a f inal idade de proporcionar celer idade ao 

processo de execução, garant indo efet iv idade à sat isfação do 

crédi to cobrado. Transcreve precedentes jur isprudencia is em 

favor de sua tese.  Requer a reforma da decisão para 

determinar a real ização de pesquisas de endereços e bens 

penhoráveis.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.
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Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de imposto terr i tor ia l ,  dos exercíc ios de 2020, 2021 

e 2022, no valor de R$ 1.728,73,  d istr ibuída em 13.11.2023.

A ci tação postal  retornou negat iva com a 

informação “endereço insuf ic iente” e “não procurado” ( f ls .  10 e 

14 dos autos or ig inais).

O Municíp io exequente requereu a pesquisa 

de endereço para nova ci tação e se insurge em face de 

decisão que indefer iu o pedido de pesquisa de endereço, pois 

a exequente não pode t ransfer i r  ao Judic iár io a incumbência 

de local izar endereços ou bens dos seus devedores.

Mas, sem razão.

Não se olv ida que a obtenção de dados 

sig i losos necessi ta de ordem judic ia l  e o Judic iár io intervirá,  

excepcionalmente,  quando esgotadas todas as v ias para 

encontrá- los.

A Lei  Complementar nº 208, de 2 de ju lho de 

2024, a l terou a Lei  nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 

(Código Tr ibutár io Nacional) ,  para prever o protesto 

extra judic ia l  como causa de interrupção da prescr ição e para 

autor izar a administração t r ibutár ia a requis i tar informações a 

ent idades e órgãos públ icos ou pr ivados.

“Art .  198 .  Sem pre ju ízo  do d ispos to  na  leg is lação 
c r imina l ,  é  vedada a  d ivu lgação,  por  par te  da  Fazenda 
Púb l ica  ou  de seus  serv idores ,  de  in fo rmação obt ida  em 
razão do o f íc io  sobre  a  s i tuação econômica ou f inance i ra  
do  su je i to  pass ivo  ou de te rce i ros  e  sobre  a  na tureza e  o  
es tado de seus  negóc ios  ou  a t iv idades .    

      [ . . . ]

§ 4º  Sem pre ju ízo  do d ispos to  no  ar t .  197,  a  
admin is t ração t r ibu tár ia  poderá  requ is i ta r  in fo rmações  
cadas t ra is  e  pa t r imon ia is  de  su je i to  pass ivo  de c réd i to  
t r ibu tár io  a  órgãos  ou ent idades ,  púb l icos  ou  pr ivados ,  
que,  inc lus ive  por  obr igação lega l ,  operem cadas t ros  e  
reg is t ros  ou  cont ro lem operações  de bens  e  d i re i tos .  
( Inc lu ído  pe la  Le i  Complementar  nº  208,  de  2024)    

§ 5º  Independentemente  da requ is ição prev is ta  no  §  4º  
des te  ar t igo ,  os  órgãos  e  as  en t idades  da admin is t ração 
púb l ica  d i re ta  e  ind i re ta  de  qua lquer  dos  Poderes  
co laborarão com a admin is t ração t r ibu tár ia  v isando ao 
compar t i lhamento  de bases  de dados  de natureza 
cadas t ra l  e  pa t r imon ia l  de  seus  admin is t rados  e  
superv is ionados .   ( Inc lu ído  pe la  Le i  Complementar  nº  208,  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/LCP/Lcp104.htm
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de 2024) ”

A legis lação autor iza o Fisco a requis i tar 

informações cadastra is e patr imoniais do suje i to passivo de 

crédi to t r ibutár io a órgãos ou ent idades,  públ icos ou pr ivados.

Nesse sent ido,  precedentes desta Corte,  

envolvendo o mesmo Municíp io,  cujas ementas t ranscrevo 

como razão de decid ir :

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  
Decisão que indefere  pesquisas para  local izar  
endereço da executada at ravés dos s istemas postos à  
d isposição do Poder  Judic iár io  -  Impossib i l idade -  
In formações que podem ser  obt idas d i retamente pela  
parte  in teressada Lei  Complementar  nº  208/2024,  que 
a l terou a  redação do ar t .  198,  §  4º ,  do  CTN,  e  deu 
expressa autor ização ao F isco para  requis i tar  
in formações cadastra is  e  pat r imonia is  de su je i to  
passivo  de crédi to  t r ibutár io  a  órgãos ou ent idades,  
públ icos ou pr ivados que operem cadastros e  
reg ist ros ou contro lem operações de bens e  d i re i tos -  

Decisão mant ida -  Recurso desprovido.”  (TJSP  14ª  
Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2052822-58.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  07 .03 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  EXECUÇÃO FISCAL -  
Munic íp io  de Mongaguá -  Requer ida a  rea l ização de 
pesquisa de endereço do executado por  meio  do 
s istema Renajud,  Bacenjud e  In fo jud -  Indefer imento  
do pedido -  Cabimento  -  Possib i l idade de a  
Administ ração Tr ibutár ia  requis i tar ,  sem a in tervenção 
do Poder  Judic iár io ,  in formações cadastra is  e  
pat r imonia is  da parte  executada -  Previsão nos §§ 4º  e  
5º  do  ar t igo  198 do CTN,  inc lu ídos pela  Lei  
Complementar  nº  208 de 2024 -  Precedentes desta  C.  

Corte  -  Decisão mant ida -  Agravo não provido.”  (TJSP 
 15ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  

nº  2060914-25.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
S i lva  Russo,  j .  05 .03 .2025)

“Agravo de inst rumento  -  Execução f iscal  -  Taxa de 
L icença e  L impeza Públ ica  dos exerc íc ios de 
2020/2021 -  Munic íp io  de Mongaguá -  Decisão 
indefer indo pesquisa e let rônica de endereço na 
JUCESP (Junta  Comercia l  de  São Paulo)  -  Insurgência  
da Munic ipal idade -  Não acolh imento  -  Cabe 
exclusivamente à  Munic ipal idade,  na condição de 
exequente ,  proceder  a  pesquisa de endereço em nome 
do executado -  Simples consul ta  que não depende da 
in tervenção ou de ordem judic ia l  -  Recurso não 

provido.”  (TJSP,  18ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico ,  Agravo 
de ins t rumento  nº  2054512-25.2025.8 .26 .0000,  Re la tor  
Desembargador  Fernando F igue i redo Bar to le t t i ,  j .  
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28.02.2025)

Dessa forma, é dever do exequente 

d i l igenciar e informar o endereço completo para a c i tação dos 

executados,  uma vez que os ARs retornaram negat ivos com as 

informações “endereço insuf ic iente” e “não procurado”.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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